PARECER Nº  1502  , DE 2004 

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, sobre o Projeto de lei nº 108, de 2003 

De iniciativa da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe institui o Programa de Força Voluntária.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 9ª a 13ª Sessões Ordinárias (de 27/03 a 02/04/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria, com emenda.

Na presente oportunidade, o projeto é remetido para a Comissão de Promoção Social, para ser apreciado nos termos do § 9º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de Relator designado para opinar sobre a matéria, verificamos que a Autora pretende instituir o Programa de Força Voluntária, com a finalidade de incentivar o voluntariado no Estado. 

O trabalho voluntário desempenha um importante papel, com várias organizações espalhadas pelo País, prestando os mais diversos serviços de atendimento a crianças, jovens, idosos, portadores de deficiências, recuperação de drogados, e atuando nas áreas de educação, saúde e promoção social.

É inegável a importância do trabalho desempenhado pelos voluntários, pois é fato incontroverso que o Estado não dispõe de recursos materiais e pessoais suficientes para atender à grande demanda por serviços sociais no País. Por esta razão é de fundamental relevância fomentar o trabalho voluntário junto às repartições públicas.

Por fim, a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça tem por propósito aprimorar o texto do Projeto, adequando-o à realidade do País. Não é razoável, de fato, exigir-se a conclusão do ensino fundamental de quem está disposto a prestar serviços voluntários.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 108, de 2003, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) SOUZA SANTOS -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda da CCJ.

a) José Carlos Stangarlini – Presidente

Maria Lúcia Prandi – José Bittencourt – Souza Santos – José Carlos Stangarlini .

